
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.310 - RS (2016/0309034-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EUGENIO GADOTTI 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. FATO 
SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CPC/1973. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
POSSIBILIDADE. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "para a reafirmação da 
DER, somente é possível o cômputo de tempo de contribuição, especial ou 
comum, até a data do ajuizamento da ação." 
2. O STJ firmou orientação de que  "o fato superveniente contido no artigo 462 do 
CPC deve ser considerado no momento do julgamento a fim de evitar decisões 
contraditórias e prestigiar os princípios da economia processual e da 
segurança jurídica” (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 621.179/SP, Terceira 
Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 5/2/2015).
3. Especificamente no que se refere ao cômputo de tempo de contribuição no 
curso da demanda, a Primeira Turma do STJ, ao apreciar situação semelhante à 
hipótese dos autos, concluiu ser possível a consideração de contribuições 
posteriores ao requerimento administrativo e ao ajuizamento da ação, reafirmando 
a DER para a data de implemento das contribuições necessárias à concessão do 
benefício. No mesmo sentido: REsp 1.640.903/PR, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 15.2.2017.
4. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à origem para 
que sejam contabilizadas as contribuições realizadas até o momento da entrega da 
prestação jurisdicional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.310 - RS (2016/0309034-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EUGENIO GADOTTI 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
IMPLANTAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. ART. 57, § 8º DA LEI DE BENEFÍCIOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. ELETRICIDADE. 
DECRETO N. 2.172, DE 1997. EXCLUSÃO. LISTA DE AGENTES 
NOCIVOS EXEMPLIFICATIVA. SÚMULA 198 DO TFR. TEMPO DE 
SERVIÇO MILITAR E RURAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. LEI N. 9.032/95. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Até 05-03-1997 a exposição a tensões elétricas superiores a 
250 volts era considerada nociva à saúde, com previsão expressa no Quadro 
Anexo ao Decreto n. 53.831, de 1964. A partir de 06-03-1997, passou a viger o 
Decreto n. 2.172, o qual revogou os regulamentos anteriores e trouxe, no seu 
Anexo IV, novo rol de agentes nocivos, do qual foi excluída a eletricidade.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.306.113, consolidou o entendimento de que é possível o 
reconhecimento, como especial, do tempo de serviço em que o segurado ficou 
exposto, de modo habitual e permanente, a tensões elétricas superiores a 250 
volts também no período posterior a 05-03-1997, desde que amparado em laudo 
pericial, tendo em vista que o rol de agentes nocivos constante do Decreto n. 
2.172 é meramente exemplificativo.

3. Para se ter por comprovada a exposição a agente nocivo que 
não conste do regulamento, é imprescindível a existência de perícia judicial ou 
laudo técnico que demonstre o exercício de atividade com exposição ao referido 
agente, nos termos preconizados pela Súmula 198 do extinto Tribunal Federal de 
Recursos, a qual, embora tenha sido editada quando vigia legislação 
previdenciária atualmente revogada, continua válida.

4. Comprovada a prestação do serviço militar, deve o período ser 
computado como tempo de serviço.

5. O tempo de serviço rural deve ser comprovado por início de 
prova material corroborado por testemunhas.

6. A Lei n. 9.032, de 28-04-1995, ao alterar o § 3º do art. 57 da 
Lei n. 8.213/91, vedando, a partir de então, a possibilidade de conversão de tempo 
de serviço comum emespecial para fins de concessão do benefício de 

Documento: 1576271 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

aposentadoria especial, não atinge os períodos anteriores à sua vigência, ainda 
que os requisitos para a concessão da inativação venham a ser preenchidos 
posteriormente, visto que não se aplica retroativamente uma lei nova que venha a 
estabelecer restrições em relação ao tempo de serviço.

7. Implementados mais de 25 anos de tempo de atividade sob 
condições nocivas e cumprida a carência mínima, é devida a concessão do 
benefício de aposentadoria especial, a contar da data do requerimento 
administrativo, nos termos do § 2º do art. 57 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91.

8. Reconhecida a inconstitucionalidade do § 8º do art. 57 da LBPS 
pela Corte Especial deste Tribunal (Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade n. 5001401- 77.2012.404.0000, Rel. Des. Federal Ricardo 
Teixeira do Valle Pereira, julgado em 24-05- 2012), resta assegurada à parte 
autora a possibilidade de continuar exercendo atividades laborais sujeitas a 
condições nocivas após a implantação do benefício.

9. Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o 
valor das parcelas vencidas até a data da sentença, a teor das Súmulas 111 do 
STJ e 76 desta Corte.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES EM SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
DA CELERIDADE, EFICIÊNCIA E DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO. MATÉRIA REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESP N. 1.310.034.

1. Materializa situação jurídica excepcional, a autorizar a 
atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, a circunstância de 
o acórdão haver sido proferido em sentido contrário ao entendimento 
posteriormente fixado sobre determinada matéria em julgamentos representativos 
de controvérsia (art. 543-C, CPC) ou de repercussão geral (art. 543-B, CPC), 
porquanto esses julgamentos encerram carga valorativa qualificada. Precedentes 
do STF e do STJ.

2. Em face do decidido pelo STJ nos Embargos de Declaração no 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.310.034, no sentido de que a lei vigente por 
ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de 
serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da 
prestação do serviço, inviável a conversão, para especial, do tempo de serviço 
comum pretendido, haja vista que, no caso concreto, os requisitos foram 
implementados quando não mais estava vigendo a norma que admitia a referida 
conversão.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 
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arts. 462, 493, 535 do CPC; e 122 da Lei 8.213/1991. Alega que "não se mostra razoável 

limitar a reafirmação da DER para a data do ajuizamento ou da citação, porque a própria 

legislação previdenciária já reconhece o direito adquirido ao beneficio de aposentadoria do 

segurado que permanece em atividade" (fl. 391, e-STJ).

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 472-492, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.310 - RS (2016/0309034-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.12.2016.

Sobre a questão, assim consignou o Tribunal de origem:

No que diz respeito ao pedido de reafirmação da DER, também 
sem razão o autor, pois não houve a omissão apontada.

Em momento algum antes dos presentes aclaratórios o autor 
requereu fosse computado tempo de contribuição, especial ou comum, posterior à 
data do requerimento administrativo (DER), para o caso de não implementar o 
tempo mínimo para a aposentação.

Além disso, mesmo se fosse considerado especial o período de 
atividade entre a DER e o ajuizamento da ação, o acréscimo seria insuficiente 
para a concessão de aposentadoria especial.

Explico, agregando fundamentos ao julgado.
É certo que, em condições excepcionais, mesmo sem pedido 

expresso, esta Corte tem admitido a contagem de tempo posterior à entrada do 
requerimento para completar o tempo de serviço necessário à concessão da 
aposentadoria, desde que devidamente registrado no CNIS a continuidade do 
vínculo empregatício, através de consulta feita nos termos do artigo 29-A da Lei 
8.213/1991, o que possibilita sua reafirmação, nos termos do artigo 460 da 
Instrução Normativa 20/2007 e com fulcro no artigo 493 do Código de Processo 
Civil de 2015, caso em que a data de início do benefício será a data do 
ajuizamento do feito, com o tempo de contribuição contado até esse momento.

Isto porque a implementação dos requisitos para recebimento do 
benefício após a entrada do requerimento administrativo pode ser considerada 
como fato superveniente, desde que ocorridas até o momento do julgamento, nos 
termos do referido dispositivo do CPC/2015:

Art. 493. Se, depois da propositura da ação, algum fato 
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito, 
caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no 
momento de proferir a decisão.

O mesmo procedimento está consolidado administrativamente na 
Instrução Normativa 45/2010:

Artigo 623. Se por ocasião do despacho, for verificado que na 
DER o segurado não satisfazia as condições mínimas exigidas para a concessão 
do benefício pleiteado, mas que os completou em momento posterior ao pedido 
inicial, será dispensada nova habilitação, admitindo-se, apenas, a reafirmação da 
DER.

Tal prática deve ser adotada naqueles processos em que seja 
necessário o cumprimento de pequeno lapso temporal após a data de entrada do 
requerimento administrativo para o implemento das condições necessárias à 
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concessão da aposentadoria, tendo em vista que apenas a averbação do tempo de 
serviço reconhecido judicialmente para fins de futuro pedido de aposentadoria 
levaria à perda do direito do segurado às parcelas vencidas desde a 
implementação do tempo de serviço (posterior à DER) até a apresentação de um 
novo requerimento após o trânsito em julgado, ou na situação em que há uma 
diminuição significativa da renda por um pequeno lapso temporal.

Também em caráter excepcional pode ser reconhecida a 
especialidade da atividade exercida no período acrescido, desde que demonstrado 
que não houve solução de continuidade do vínculo empregatício após a data do 
requerimento administrativo, com a permanência no mesmo cargo e função cujo 
trabalho foi considerado especial no julgamento da Turma.

No caso dos autos, todavia, entre a data do requerimento 
administrativo (24/05/2010) e a do ajuizamento da ação (15/02/2011) 
transcorreram apenas 8 meses e 21 dias. Ainda que a atividade fosse 
reconhecida como especial, ao final o autor totalizaria 22 anos, 10 meses e 4 dias, 
insuficientes para a concessão de aposentadoria nessa modalidade.

Além disso, de qualquer forma não há elementos suficientes nos 
autos que permitam aferir, com segurança, se a atividade desenvolvida após 
25/05/2010 seria especial, pois o autor, ainda que não tenha descontinuado seu 
vínculo empregatício com a COPEL, juntou apenas comprovante de pagamento 
de salário (evento 22, COMP2).

Embora no referido documento conste rubrica referente a 
periculosidade, para o reconhecimento da especialidade seria necessário o 
amparo de laudo técnico ou de Perfil Profissiográfico Previdenciário referente ao 
período, que não foram juntados. Essa exigência, aliás, já restou consignada pela 
Turma no julgamento da ação (evento 6, (e-STJ Fl.369) Documento recebido 
eletronicamente da origemRELVOTO1).

Ressalto que, para a reafirmação da DER, somente é possível o 
cômputo de tempo de contribuição, especial ou comum, até a data do ajuizamento 
da ação, na esteira dos precedentes desta Turma (AC/REOF nº 
5062818-08.2011.404.7100, Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, 
unânime, juntado aos autos em 17/06/2016; AC/REOF nº 
5008041-81.2013.404.7107, Des. Federal JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, 
unânime, juntado aos autos em 02/06/2016; AC/REOF nº 
5005797-66.2014.404.7101, Juiz Federal OSNI CARDOSO FILHO, por 
unanimidade, juntado aos autos em 13/04/2016; AC nº 5011002-18.2011.404.7122, 
Des. Federal CELSO KIPPER, por maioria, vencido o relator, juntado aos autos 
em 05/02/2016; AC/REOF nº 5001978-74.2012.404.7107, Juiz Federal PAULO 
PAIM DA SILVA, unânime, juntado aos autos em 19/12/2013).

Portanto, não caracterizadas as condições excepcionais que 
justificariam a reafirmação da DER, o resultado do julgamento fica mantido, no 
sentido de que somente é devida a aposentadoria por tempo de contribuição 
integral já deferida pela Turma, a contar da data do requerimento administrativo.

O STJ firmou orientação de que  "o fato superveniente contido no artigo 462 do 

CPC deve ser considerado no momento do julgamento a fim de evitar decisões contraditórias 

e prestigiar os princípios da economia processual e da segurança jurídica” (EDcl no AgRg 
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nos EDcl no REsp 621.179/SP, Terceira Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

DJe 5/2/2015).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ 
PROCESSUAL E DA COOPERAÇÃO. PREMISSA FÁTICA DA 
SENTENÇA MODIFICADA. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. FIM DA CONCORDATA. FATO EXTINTIVO 
SUPERVENIENTE.

1- Ação ajuizada em 27.9.1993. Execução iniciada em 18.10.2000. 
Recurso especial concluso ao Gabinete em 21.9.2009.

2- Controvérsia que se cinge a determinar se o requerimento de 
extinção do processo em virtude da perda superveniente de seu objeto é questão 
sobre a qual se operou a preclusão e se o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido viola a coisa julgada.

3- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

4- Os princípios da boa-fé e da cooperação exigem que a atuação 
das partes integrantes da relação processual sejam balizadas pela ética e pela 
lealdade. O formalismo, nesse contexto, deve ceder diante de prática de condutas 
maliciosas ou ímprobas.

5- A superveniência de fato constitutivo, modificativo ou extintivo 
do direito de uma das partes - como o é, no particular, a questão relativa ao 
encerramento da concordata - impõe ao julgador o dever de tomá-lo em 
consideração, até mesmo de ofício (art. 462 do CPC).

6- Esta Corte já teve oportunidade de se manifestar no sentido de 
que "é de elementar inferência a distinção entre alteração da causa petendi, 
vedada no direito pátrio após a citação, com o instituto do direito superveniente, 
consagrado no art. 462 do CPC, que deve ser prestigiado no momento da 
decisão" (REsp 710.081/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 27/03/2006).

7- Inexistência de violação à coisa julgada, pois a sentença tão 
somente proibiu que a instituição bancária efetuasse lançamentos de débito em 
conta corrente depois de deferido o processamento da concordata, não havendo 
disposição acerca de eventual e futura compensação.

8- Adimplidos os créditos relacionados na concordata e encerrado 
o processo, razão não há para a restituição de valores à recorrente pelo banco, 
verdadeiro credor da importância reclamada. Conclusão diversa importaria em 
inelutável enriquecimento ilícito, hipótese vedada pelo ordenamento jurídico pátrio.

9- Negado provimento ao recurso especial.
(REsp 1.119.361/RS, Terceira Turma, Relatora Ministra Nancy 

Andrighi, DJe 19/5/2014).

Especificamente no que se refere ao cômputo de tempo de contribuição no 
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curso da demanda, a Primeira Turma do STJ, ao apreciar situação semelhante à hipótese dos 

autos, concluiu ser possível a consideração de contribuições posteriores ao requerimento 

administrativo e ao ajuizamento da ação, reafirmando a DER para a data de implemento das 

contribuições necessárias à concessão do benefício.

Eis a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
IMPLEMENTAÇÃO DA CARÊNCIA APÓS O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado 
de que não constitui julgamento extra ou ultra petita a decisão que, verificando a 
inobservância dos pressupostos para concessão do benefício pleiteado na inicial, 
concede benefício diverso por entender preenchidos seus requisitos.

2.   O art. 687 e 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 
21 de janeiro de 2015, que repete as já consagradas proteções ao segurado 
dispostas em Instruções Normativas anteriores, dispõe que, se o postulante de 
uma prestação previdenciária preenche os requisitos legais somente após o 
pedido, o ente autárquico reconhece esse fato superveniente para fins de 
concessão do benefício, fixando a DIB para o momento do adimplemento dos 
requisitos legais.

3.   Essa mesma medida deve ser adotada no âmbito do processo 
judicial, nos termos do art. 462 do CPC, segundo o qual a constatação de fato 
superveniente que possa influir na solução do litígio deve ser considerada pelo 
Tribunal competente para o julgamento, sendo certo que a regra processual não 
se limita ao Juízo de primeiro grau, porquanto a tutela jurisdicional, em qualquer 
grau de jurisdição, deve solucionar a lide na forma como se apresenta no 
momento do julgamento.

4.   As razões dessa proteção se devem ao fato de que os 
segurados não têm conhecimento do complexo normativo previdenciário, sendo 
certo que a contagem do tempo de serviço demanda cálculo de difícil 
compreensão até mesmo para os operadores da área. Além disso, não é razoável 
impor aos segurados, normalmente em idade avançada, que intentem novo pedido 
administrativo ou judicial, máxime quando o seu direito já foi adquirido e 
incorporado ao seu patrimônio jurídico.

5.   Diante dessas disposições normativas e dos princípios da 
economia e da celeridade processual, bem como do caráter social das normas que 
regulamentam os benefícios previdenciários, não há óbice ao deferimento do 
benefício, mesmo que preenchidos os requisitos após o ajuizamento da ação.

6.  Recurso Especial provido para julgar procedente o pedido de 
concessão de aposentadoria a partir de agosto de 2006.

(REsp 1296267/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015).
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Merece reforma o acórdão recorrido por estar em dissonância com a 

orientação desta Corte superior.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial e determino o 

retorno dos autos à origem para que sejam contabilizadas as contribuições realizadas 

até o momento da entrega da prestação jurisdicional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0309034-9 REsp 1.640.310 / RS

Números Origem:  50001030620114047010  PR-50001030620114047010

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUGENIO GADOTTI 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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